
O que esperar da gestão das águas em 2030? 

Hoje adotamos tecnologia de saneamento parecida com a empregada no 

início do século XX. Para afastar um pequeno volume de excrementos, utilizamos 

uma enorme quantidade de água, liberada pela descarga dos vasos sanitários. A 

carga poluidora, inicialmente concentrada, se dilui num volume muitas vezes 

maior e se transforma em esgoto. Gasta-se uma enorme quantidade de energia 

com as bombas que impulsionam o esgoto até uma estação de tratamento. Lá, 

mais energia é utilizada para concentrar novamente a carga poluidora num 

pequeno volume, na forma de lodo. 

Há muita pesquisa sendo feita para descobrir uma maneira aceitável de 

neutralizar in situ a carga poluidora dos excrementos, o que resultaria em grande 

economia de água e energia. Porém, não há como prever se e quando ocorrerá 

a grande descoberta que mudará tudo. 

Talvez a mudança mais significativa no setor de águas decorra da redução 

do custo de dessalinização da água do mar, por efeito da contínua diminuição do 

custo de produção de energia por fonte eólica e solar. Possivelmente em 2030 

muitas cidades do litoral nordestino, inclusive Fortaleza, seguirão o exemplo de 

Israel, que atualmente abastece a maior parte de sua população com água 

captada no mar.  

Isso não significa que se jogou dinheiro fora construindo a “transposição 

do São Francisco”. É verdade que a obra poderia ter sido menor se, antes de 

qualquer coisa, se dimensionasse a demanda de água com base em 

compromissos firmes de compartilhamento do custo de operação e 

manutenção.  

 Agora não adianta reclamar e sim achar um arranjo comercial e 

institucional que evite que a obra, que custou ao povo brasileiro cerca de 10 

bilhões de reais, tenha vida efêmera por falta de correta operação e 

manutenção.  

A história de nossa administração pública mostra que se a entidade 

responsável pela infraestrutura não tiver suficiente fonte própria de recursos 

financeiros e depender de repasses do Governo Federal, como é o caso da 

CODEVASF, é possível que em 2030 a obra da transposição esteja inoperante, 

transformada em ferro velho. 
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